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Ata da vigésima primeira Reunião Ordinária, do segundo período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos dezenove dias do mês de dezembro, do ano de dois mil e dezesseis, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Presidente, Vereador Douglas Ávila Moreira, secretariada pelo Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, presentes também os Vereadores: João de Simone, Carlos Henrique de Oliveira, Luiz Roberto Duarte Chain, Adilson Prado do Rosário, Beatriz Aparecida Valini e Benedito Pereira Pio. Registre-se a ausência da Vereadora Darlene Sebastiana Ferreira Leite. À hora regimental, o Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior que foi aprovada por unanimidade de votos. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:1246/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: Instaura Comissão de Transição, recebida em 13/12/2016. Protocolo:1247/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 13/12/2016. Protocolo:1248/2016, autor: Secretaria Municipal de Cultura, assunto: convida para entrega do Banner da Exposição Memorial 90 e 91 anos, no dia 15 de dezembro de 2016, recebida em 14/12/2016. Protocolo:1249/2016, autor: Escola Estadual João Lourenço, assunto: convida para a formatura dos alunos no dia 21 e 22 de dezembro de 2016, recebida em 14/12/2016. Protocolo:1250/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: encaminha relatórios referente a gastos nos últimos 3 meses, conforme Requerimento 46/2016, recebida em 14/12/2016. Protocolo:1251/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: Altera o Decreto nº 2086, de 12 de dezembro de 2016, que instaura Comissão de Transição, recebida em 15/12/2016. Protocolo:1252/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 15/12/2016. Protocolo:1253/2016, autor: Sindicato dos Empregados da Prefeitura de Areado - SEMPRE, assunto: solicita reavaliar os Projetos e pelos fundamentos aprová-los em valorização dos servidores deste município, recebida em 16/12/2016. Protocolo:1254/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: encaminha cópias dos anexos do Projeto de Lei n 58/2016, recebida em 16/12/2016. Protocolo:1255/2016, autor: Rubens Vinícius Bornelli - Prefeito Municipal, assunto: Instaura Comissão de Transição, recebida em 19/12/2016. Protocolo:1256/2016, autor: Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, assunto: solicita informações do setor de Recursos Humanos da Câmara sobre bancos de horas e horas extras, recebida em 19/12/2016. Leitura do Relatório de Atividades do exercício de 2016. Indicação de membros para a Comissão Representativa da Câmara. Indico os Vereadores Beatriz Aparecida Valini e João de Simone para atuarem na Comissão representativa juntamente com o Presidente da Câmara. Cumprindo disposições regimentais, art. 27, VIII, a Mesa Diretora apresenta os documentos de receita e despesa da Câmara Municipal, referentes ao mês de novembro de 2016 e deixa-os à disposição dos Vereadores para apreciação. O Presidente da Câmara vem solicitar aos Vereadores que entreguem as declarações de renda na Câmara Municipal até dia 20 de dezembro de 2016, lembrando que a declaração de bens de encerramento de Legislatura deve ser registrada em cartório. O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Flávio Rodrigues, registrou que não houve oradores inscritos no expediente. Ordem do Dia: Parecer, única discussão, votação nominal do Processo nº 958428, Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, exercício de 2014. (Quórum Maioria Absoluta, Votação nominal.). A Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas emitiu parecer esclarecendo que a análise da Prestação de Contas do Município de Areado, referente ao exercício de 2014 - Processo nº 958-428 que contém o Parecer Prévio do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Por força do artigo 237 do Regimento Interno desta Casa, vem o Processo de Prestação de Contas do Município de Areado, do exercício de 2014, instruído com o Parecer Prévio do Tribunal de Contas, a apreciação desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas. Aquela Corte de Contas emitiu parecer prévio pela aprovação das contas. Ressaltamos que as contas ora apreciadas, referem-se apenas ao aspecto Contábil/Financeiro. É de sobrepesar, que as contas apreciadas por aquele Tribunal verificou por meio da análise técnica que no período que foi aberto crédito especial, contrariando o disposto no Art. 167, inciso V, da Constituição Federal e o Art. 43 da Lei Federal 4320/64, sem recursos disponíveis, ao passo que devidamente processado, obedecendo aos princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, a análise técnica considerou a irregularidade sanada e de acordo com folhas 11 (verso), do Parecer Prévio, concluiu pela aprovação, assim acompanhado pelos relatores, com fundamento no Art. 45, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 102, de 2008. Pelo exposto, a legalidade do parecer prévio, entende-se que as contas ora julgadas encontram-se regulares, concluindo esta Comissão pela apresentação do Projeto de Resolução, pela aprovação das contas do exercício financeiro de 2014, para competente apreciação pelo Egrégio Plenário desta Câmara Municipal. Este é o parecer. Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, em 06 de dezembro de 2016. Colocado em discussão e votação nominal o Parecer ao Processo nº 958428, Parecer Prévio do Tribunal de Contas de Minas Gerais, exercício de 2014 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em única discussão e votação nominal o Processo nº 958428, Parecer Prévio do Tribunal de Contas de Minas Gerais, exercício de 2014 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Resolução nº 02/2016, que “Aprova Prestação de Contas do Município de Areado referente ao exercício financeiro de 2014”. (Quórum Maioria Absoluta, Votação nominal.). A Comissão Especial emitiu parecer esclarecendo que o Projeto de Resolução nº 02/2016 que “Aprova Prestação de Contas do Município de Areado referente ao exercício financeiro de 2014”. Considerando parecer prévio do Tribunal de Contas de Minas Gerais, entende-se que as contas ora julgadas encontram-se regulares, dessa forma opina esta Comissão pela APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 02/2016, recomendando-a aos demais Pares. Colocado em discussão e votação nominal o Parecer Projeto de Resolução nº 02/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em única discussão, votação nominal e redação final o Projeto de Resolução nº 02/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Segunda discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de lei nºs 58, 59, 60, 61 e 62/2016, que, respectivamente, “Estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2017”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2014/2017”, “Altera a Lei nº 1.260, de 12 de julho de 2016, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2017, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”, “Concede subvenções sociais” e “Concede contribuições financeiras”. Quórum Maioria Simples, votação simbólica. Colocado em segunda discussão, votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 58, 59, 60, 61 e 62/2016 foram aprovados por unanimidade de votos. Passo a Presidência ao Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior para dar continuidade a reunião. O Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, em substituição ao Presidente nomeia o Vereador João de Simone Secretário ad hoc. Parecer, única discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nºs 72, 73, 75 e 76/2016, que “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o Período 2014/2017”, “Altera a Lei nº 1208, de 15 de julho de 2015, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2016, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”, “Autoriza abertura de crédito adicional especial” e “Autoriza abertura de crédito adicional especial”. IMPEDIDOS DE VOTAR OS VEREADORES DOUGLAS ÁVILA MOREIRA, ADILSON PRADO DO ROSÁRIO E BEATRIZ APARECIDA VALINI. Quórum Maioria Simples, votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que os Projetos de Lei ns: 72, 73, 75 e 76/2016 enviados por meio das Mensagens nº 48/2016 que  “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1116, de 17 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o Período 2014/2017”, “Altera a Lei nº 1208, de 15 de julho de 2015, que Estabelece Diretrizes de Elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2016, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”, “Autoriza abertura de crédito adicional especial”, “Autoriza abertura de crédito adicional especial”, VISANDO O PAGAMENTO DE LICENÇA-PRÊMIO AOS SERVIDORES MUNICIPAIS, num valor de R$ 453.526,44. Em que pese o Parecer Jurídico ter concluído pela ILEGALIDADE da matéria, porém por se tratar de justiça, opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei ns: 72, 73, 75 e 76/2016, recomendando-os aos demais Pares. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 72, 73, 75 e 76/2016 recebeu 4 votos para ser aprovado. Logo em seguida o Presidente em substituição, Vereador Flávio, declarou que o parecer das comissões aos Projetos de Lei nº 72, 73, 75 e 76/2016 foi aprovado por 4 votos. Frente a esse resultado proclamado pelo Presidente em Substituição, Vereador Flávio, o Oficial Legislativo, Danilo Menzanoti Fugi, orientou que para a aprovação o parecer deveria ter a maioria simples dos vereadores presentes, ou seja, 5 votos. Em razão dessa orientação o Presidente em substituição passa a Presidência ao Vereador Douglas Ávila Moreira, o qual resolveu suspender a reunião por alguns minutos, para consultar o Regimento Interno. Após consultar o Regimento Interno, reabrindo a reunião, o Presidente Douglas Ávila Moreira esclareceu que os Vereadores Adilson Prado do Rosário e Beatriz Aparecida Valini se ausentaram da reunião, por motivos de saúde. Retornando a Presidência ao Vereador Flávio para dar continuidade a Reunião. Ato contínuo, o Presidente em substituição, Vereador Flávio, coloca em única discussão os Projetos de Lei nº 72, 73, 75 e 76/2016. O Vereador Carlos protocolou, em 20 de dezembro de 2016, na Secretaria da Câmara, o seu pronunciamento nos seguintes termos: “O Vereador Carlos solicitou um aparte ao Vereador Douglas Ávila Moreira e diz que não concorda de forma alguma com as palavras do Vereador, que o Sr. não sabe o motivo pelo qual a Vereadora Darlene não compareceu a esta Casa, pode ser por motivo de doença. Vossa Excelência me deixa muito triste com estas afirmações e também que a Vereadora Darlene nunca ajudou os servidores, isso não é verdade, pois há algum tempo o Chefe do Executivo nos mandou um projeto de gratificação para alguns servidores da Prefeitura então só nós dois, a Vereadora Darlene e eu, rejeitamos o projeto e pedimos para que o Sr. Prefeito mandasse um projeto para esta Casa dando a gratificação para todos os servidores e assim o Chefe do Executivo fez e foi aprovado beneficiando todos os servidores e outros nesta mesma linha de pensamento. O Vereador Carlos solicitou um aparte ao Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior que afirmou que o Assessor Jurídico os induziu ao erro com o parecer, o Vereador Carlos disse que não concorda de forma alguma com o Vereador, porque nenhum de nós fomos induzidos e cada um de nós sabemos o que fazemos, tendo consciência do teor jurídico desse projeto.”. O Secretário ad hoc, Vereador João de Simone, envio as discussões por e-mail, em 20 de dezembro de 2016, para a Secretaria da Câmara: “Vereador Benedito solicita a palavra, cumprimenta a todos, e relata que deve haver uma mudança no regimento interno no artigo que impede a participação de Vereadores onde supostamente existe interesse pessoal, é um artigo ultrapassado e prejudica a aprovação de projetos de interesse público, em relação aos projetos em questão o Vereador Benedito demonstra seu total apoio. Vereador Luiz Roberto solicita a palavra, cumprimenta a todos, e diz que o Prefeito foi muito feliz em enviar para a Câmara estes projetos.”.  Colocado em única discussão, votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nº 72, 73, 75 e 76/2016 foram aprovados por 4 votos, uma vez que o número de Vereadores presentes na presente reunião, após a retirada dos Vereadores Adilson Prado do Rosário e Beatriz Aparecida Valini, passou a ser 6 Vereadores. Devolvo a Presidência ao Vereador Douglas Ávila Moreira para dar continuidade a Reunião. Segunda discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Lei Complementar nº 03/2016, que “Altera a Lei Complementar nº de 17 de dezembro de 1991 que altera a Código Tributário Municipal”. Quórum Maioria absoluta, votação nominal. Colocado em segunda discussão, votação nominal e redação final o Projeto de Lei Complementar nº 03/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Passo a Presidência ao Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior para dar continuidade a reunião. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 68/2015 e 68/2016, que, respectivamente, “Dispõe sobre a revisão e atualização dos vencimentos dos profissionais do magistério público municipal da educação básica” e “Concede revisão e atualização dos vencimentos dos profissionais de educação básica do Município, para dar cumprimento às disposições da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial nacional da categoria”. IMPEDIDOS DE VOTAR OS VEREADORES DOUGLAS ÁVILA MOREIRA, ADILSON PRADO DO ROSÁRIO E BEATRIZ APARECIDA VALINI. Quórum Maioria Simples, votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que os Projetos de Lei ns: 68/2015 e 68/2016 enviados por meio das Mensagens nº 49/2015 e nº 44/2016, que, respectivamente, “Dispõe sobre a revisão e atualização dos vencimentos dos profissionais do magistério público municipal da educação básica” e "Concede revisão e atualização dos vencimentos dos profissionais de educação básica do Município, para dar cumprimento às disposições da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial nacional da categoria". Considerando que o Parecer Jurídico concluiu pela ILEGALIDADE da matéria, dessa forma, opinam estas Comissões pela REJEIÇÃO dos Projetos de Lei nº 68/2015 e 68/2016, não recomendando-os aos demais Pares. O Secretário ad hoc, Vereador João de Simone, envio as discussões por e-mail, em 20 de dezembro de 2016, para a Secretaria da Câmara: “Vereador João de Simone solicita a palavra, cumprimenta a todos, e relata que foi o único que votou contra o parecer, pois não concorda com o conteúdo apresentado pelo Assessor Jurídico de ilegalidade, é um projeto de grande interesse público pois traz a valorização dos professores da educação básica, é também uma forma de fomentar o comércio do município em um período de crise econômica em que atravessa o país. Vereador Benedito solicita a palavra e diz que votou a favor do parecer devido a orientação jurídica da Assessoria, mas que desde o início já tinha decidido pela aprovação dos projetos e que sabia perfeitamente que poderia ser derrubado o parecer das comissões e que o plenário era soberano para fazê-lo e aprovar o projeto. O Sr. Benedito Pereira Pio diz, ainda, que as duas classes mais sofridas dos servidores são os coletores de lixo, que trabalham nos pontos facultativos e feriados, exceto aos domingos e que os professores é a classe que mais leva serviço para casa que não apenas ministra as aulas no período letivo e que se surpreendeu quando foi a casa de uma professora Estela e surpreendeu com tantos diplomas e certificados. Vereador Flávio Gouveia solicita a palavra, cumprimenta a todos, e relata discordar do parecer da Assessoria jurídica, pois incluso no projeto veio uma decisão judicial do Juiz de Areado em 09/11/2016 determinando que o executivo imediatamente o enquadramento dos servidores na Lei Federal que é de 2008, como um projeto que possui determinação judicial para ser implantado pode ser ilegal, Vereador Flávio diz aos nobres colegas que eles foram induzidos a votar errado nas comissões, as Assessoria da Câmara não exerceram sua função de orientação no trâmite destes projetos, novamente o vereador Flávio diz que os vereadores foram mal orientados e consequentemente votaram erroneamente.”. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 68/2015 e 68/2016 foi rejeitado por 4 votos, uma vez que o número de Vereadores presentes na presente reunião, após a retirada dos Vereadores Adilson Prado do Rosário e Beatriz Aparecida Valini, passou a ser 6 Vereadores. Colocado em primeira discussão e votação simbólica os Projetos de Lei nºs 68/2015 e 68/2016 foram aprovados por 4 votos, uma vez que o número de Vereadores presentes na presente reunião, após a retirada dos Vereadores Adilson Prado do Rosário e Beatriz Aparecida Valini, passou a ser 6 Vereadores. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 69/2016, que “Altera a Lei nº 80, de 26 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências”. IMPEDIDOS DE VOTAR OS VEREADORES DOUGLAS ÁVILA MOREIRA, ADILSON PRADO DO ROSÁRIO E BEATRIZ APARECIDA VALINI. Quórum Maioria Simples, votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei ns: 69/2016 enviado por meio da Mensagem nº 45/2016 que Altera a Lei nº 80, de 26 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências”. O Parecer Jurídico concluiu pela ILEGALIDADE da matéria, por ferir a Lei de Eleições, dessa forma opinam estas Comissões pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei n: 69/2016, não recomendando-o aos demais Pares. O Vereador Carlos protocolou, em 20 de dezembro de 2016, na Secretaria da Câmara, o seu pronunciamento nos seguintes termos: “o Vereador Carlos disse que não concorda com o Vereador João de Simone, que realmente o projeto feria a Lei de eleições, mas no projeto será favorável, pois aprovando este projeto todos terão o mesmo direito.”. O Secretário ad hoc, Vereador João de Simone, envio as discussões por e-mail, em 20 de dezembro de 2016, para a Secretaria da Câmara: “Vereador João de Simone solicita a palavra e diz que da forma que é hoje é injusto pois o Prefeito dá a progressão para quem ele quer, ou seja favorece sempre seus aliados. Vereador Carlos Henrique solicita a palavra, cumprimenta a todos e diz concordar com o Vereador João de Simone”.  Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 69/2016 foi rejeitado por 3 votos a 1, “voto vencido” do Vereador Carlos Henrique de Oliveira, uma vez que o número de Vereadores presentes na presente reunião, após a retirada dos Vereadores Adilson Prado do Rosário e Beatriz Aparecida Valini, passou a ser 6 Vereadores. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 69/2016 foi aprovado por 4 votos, uma vez que o número de Vereadores presentes na presente reunião, após a retirada dos Vereadores Adilson Prado do Rosário e Beatriz Aparecida Valini, passou a ser 6 Vereadores. Devolvo a Presidência ao Vereador Douglas Ávila Moreira para dar continuidade a Reunião. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 70/2016, que “Altera a Lei nº 1276, de 8 de novembro de 2016, que dispõe sobre a reformulação da Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências”. Quórum Maioria Simples, votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei nº 70/2016 que “Altera a Lei nº 1276, de 08 de novembro de 2016, que dispõe sobre a reformulação da Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente  e dá outras providências”, enviado por meio da Mensagem nº 46/2016. CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto em questão, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 70/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 70/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica Projeto de Lei nº 71/2016, que “Revoga a Lei nº 1038, de 30 de agosto de 2012, que dispõe sobre a inclusão de área que menciona no perímetro urbano do Município”. Quórum Maioria Simples, votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei ns: 71/2016 enviado por meio da Mensagem nº 47/2016 que “Revoga a Lei nº 1038, de 30 de agosto de 2012, que dispõe sobre a inclusão de área que menciona no perímetro urbano do Município”. O Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, dessa forma opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n: 71/2016, recomendando-o aos demais Pares. O Vereador Carlos protocolou, em 20 de dezembro de 2016, na Secretaria da Câmara, o seu pronunciamento nos seguintes termos: “o Vereador Carlos diz que é uma área urbana a partir da aprovação desse projeto passará a ser área rural.”. Registre-se que o Secretário da Mesa Diretora, Vereador Flávio, não envio nenhuma discussão ou pronunciamento para a Secretaria da Câmara.  Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 71/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 71/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica Projeto de Lei nº 74/2016, que “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”. Quórum Maioria Simples, votação simbólica.  As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei ns: 74/2016 enviado por meio da Mensagem nº 48/2016 que “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar”, VISANDO REALIZAR 02 DIAS DE FESTEJOS, num valor de R$ 55.138,97. Em que pese o Parecer Jurídico ter concluído pela ILEGALIDADE da matéria, porém por se tratar de interesse público, opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n: 74/2016, recomendando-o aos demais Pares. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 74/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 74/2016 foi aprovado por unanimidade de votos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes e deixa os Vereadores convocados para a Reunião Extraordinária, no dia 20/12/2016, às 19h00 para discussão dos Projetos de Lei nºs 68/2015 e 68/2016, que, respectivamente, “Dispõe sobre a revisão e atualização dos vencimentos dos profissionais do magistério público municipal da educação básica” e “Concede revisão e atualização dos vencimentos dos profissionais de educação básica do Município, para dar cumprimento às disposições da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que institui o piso salarial nacional da categoria”., Projeto de Lei nº 69/2016, que “Altera a Lei nº 80, de 26 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências”. Projeto de Lei nº 70/2016, que “Altera a Lei nº 1276, de 8 de novembro de 2016, que dispõe sobre a reformulação da Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências”. Projeto de Lei nº 71/2016, que “Revoga a Lei nº 1038, de 30 de agosto de 2012, que dispõe sobre a inclusão de área que menciona no perímetro urbano do Município”. Projeto de Lei nº 74/2016, que “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar, ou seja, todos os Projetos que estavam em primeira discussão nesta reunião. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes. 
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